
 

 

PROGRAMA DE GOVERNO 

POR UM RIO GRANDE DE VALOR 
 
 
Governador - Edison Estivalete Bilhalva 
Vice-governador - Hermes Aloísio Silva de Souza 
 
 
 Nosso Programa de Governo não é um  projeto final, mas sim, a proposta que pretendemos 
apresentar à sociedade, com o objetivo de estimular e incentivar o debate e a participação do povo 
gaúcho no processo de um Programa de Governo que garanta o desenvolvimento sustentável, eco-
nômico, político e social para todos os gaúchos. Uma visão de um novo Rio Grande, um Rio Gran-
de de Valor. 
 

O RIO GRANDE SEMPRE FOI VANGUARDA NA ECONOMIA E NA 
POLÍTICA DO BRASIL, AGORA CHEGOU A HORA DE CRESCERMOS NO 

NOSSO RITMO, VALORIZANDO O POVO GAÚCHO. 
 
 Este Programa de Governo é muito mais um chamamento, um convite para que cada gaúcho 
e gaúcha participem da construção de um novo Rio Grande,  
 
 Nos últimos anos, o Brasil cresceu muito, mas o Rio Grande do Sul nem tanto, crescemos  
menos do que a força que nosso povo produz e merece. Isso significa menos crescimento, desen-
volvimento, trabalho, emprego, riquezas e dignidade para o povo sul-rio-grandense. 
 
 É preciso criarmos novos caminhos para o crescimento de nosso Estado e do povo, é hora de 
aprender com as experiências que estão dando certo, vivemos num mundo globalizado, com muita 
informação, numa era digital, onde podemos interagir e governar não mais “para o povo”, mas “Go-
vernar junto em parceria e com a ajuda direta do povo”. 
 
 Ao longo dos anos e intensificado nestes últimos meses, reunimos experiências, visões, le-
gados dos militantes do PRTB, que representam diferentes classes sociais, universidades, sindica-
tos,  associações empresariais, movimentos sociais, entidades, cooperativas, ONGs e governos.  
 
 Reuniões, plenárias, seminários e debates realizados por todo o Estado, foram mais 200 em-
contros, que contaram com a presença e a contribuição de quase 20 mil pessoas, em cerca de 100 
municípios polos de 24 regiões. É hora de pensar muito no que foi dito e no que precisamos fazer. 
 

Para nós, este é um programa em plena construção, que será feito por todos nós! 
 
 Parte do que já reunimos está aqui e gostaríamos de apresentar à sociedade gaúcha 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
 
1 - Potencializar e garantir os investimentos do governo federal aqui no Estado, destinados para to-
do o país, oriundo do PAC II, lançado no ano passado, com previsão de investimento na ordem de 
R$ 1,59 trilhão.   
 
 Cobrar do governo federal os projetos de grande interesse dos gaúchos, como a construção 
de pontes, duplicação e construção de estradas, o metrô de Porto Alegre, a Hidrovia Mercosul, com 
R$ 2,7 bilhões, e a Ferrosul, com R$ 46 bilhões, já prevista no PAC II.   
 
 O pré-sal é uma possibilidade importante de investimentos futuros para o Estado que deve 
receber uma atenção especial por parte do governo, afinal nós somos os maiores construtores de na-
vios no Brasil, sem esquecer de levar em conta também os relevantes investimentos da Petrobras no 
Dique Seco, em Rio Grande, um novo ciclo e expectativa de crescimento para a região. 
 
2 - Ampliar o alcance dos programas federais voltados a qualificação de políticas públicas, qualida-
de de vida e inclusão social nas áreas de educação, saúde, segurança, habitação, assistência social,  
cultura, esporte e lazer, como os programas ProUni, Pronasci, Bolsa Família, Minha Casa Minha 
Vida, Saúde da Família e outros.  
 
 Entre as novas perspectivas para o Brasil e o Rio Grande do Sul estão o legado da Copa do 
Mundo e os Jogos Olímpicos, em 2016, são momentos de interatividade com o mundo inteiro, de 
intercâmbio, de movimentação da economia, de reorganização do espaço urbano e de impulso e 
estímulo à prática do esporte. 
 
 O Rio Grande proporá políticas públicas do desenvolvimento, da rede de turismo, na mobi-
lização de setores econômicos e no desenvolvimento sustentável, queremos que o Estado participe 
do processo de construção dos Jogos Olímpicos em 2016. Com ousadia, investimentos, transparên-
cia e participação da sociedade. 
 
3 - Cabe ao Estado promover a expansão dos mercados e das relações internacionais, alavancando e 
estimulando a produção gaúcha nas áreas: industrial, comercial, cultural, educacional, tecnológica, 
científica e agrícola, em um ambiente de cooperação e integração regional com o Mercosul, Améri-
ca Latina e países emergentes.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
Equilíbrio fiscal 
 
 O estado investe cada vez menos, com graves consequências no médio e longo prazo em ter-
mos de crescimento econômico, precisamos buscar o equilíbrio das contas públicas para recuperar  
a  capacidade de investimento do Estado.  
 
 O déficit do governo se deve ao baixo investimento e o não cumprimento dos mínimos cons-
titucionais, especialmente na educação e saúde, segurança, transporte e outras áreas básicas. 
 
 É preciso recuperar o papel do Estado e aumentar as taxas de crescimento,  buscando  o 
equilíbrio fiscal sem comprometer o desenvolvimento e as políticas públicas. 
 
 Além disso, prestar um bom serviço ao cidadão é uma meta a ser perseguida. Para o aumen-
to da eficiência da máquina administrativa do Estado e a diminuição de seu custeio é necessário tra-
balhar simultaneamente: tecnologia e melhoria nos processos. 
 
a) Mais recursos para o Estado - a partir de uma nova postura em relação ao governo federal, com 
maior integração, potencializando os recursos disponibilizados para o RS pelos programas nacionais 
e sua ampliação; 
b) Busca de fontes internacionais de financiamento estabelecendo um novo padrão de relações in-
ternacionais, aproveitando melhor os diversos organismos mundiais de financiamento de políticas 
públicas; 
c) Crescer para melhorar a receita e arrecadação, considerando sempre o papel do Estado como in-
dutor e regulador do desenvolvimento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
Desenvolvimento econômico com distribuição de renda 
 
 O Estado passou a crescer menos que o resto do país, o que implica em receitas públicas me-
nores. Não é possível separar as condições das finanças públicas do RS. 
 
 Os profundos cortes de investimento em saúde e educação,  por exemplo, têm comprometido 
seriamente as políticas públicas essenciais para o crescimento do Estado. Estes direitos fundamen-
tais não são supérfluos, mas sim, uma condição necessária ao desenvolvimento econômico. 
 
 Precisamos desenvolver políticas de retomada do desenvolvimento para os setores 
produtivos, garantindo apoio do governo estadual, como fomento, linhas de crédito e formas de 
financiamento para os empreendimentos estabelecidos e para novos investimentos, incentivando as 
micros, pequenas, médias e grandes empresas,  a agricultura familiar, as cooperativas e a economia 
popular e solidária, articulando a malha e as cadeias produtivas locais - de forma protegida, 
produtiva e isonômica - com os grandes  empreendimentos,  o  parque  industrial,  o  agronegócio  e 
os  investimentos externos. Assim, consideramos que é preciso: 
  
1 - A ampliação das receitas pelo crescimento econômico, incentivo à economia regional, aumento 
do valor agregado e da competitividade dos nossos produtos.  
 
2 - Recuperar a capacidade de investimento público; recuperar a capacidade do Estado de agir no 
fomento à geração de emprego e renda, aperfeiçoar os instrumentos de cobrança do estoque de 
créditos tributários inscritos em Dívida Ativa, importante fonte de recursos para o Estado.   
 
3 - Ampliação dos investimentos, com apoio do sistema financeiro estadual (Banrisul, Caixa RS e 
BRDE), direcionados prioritariamente para o desenvolvimento econômico e social do Estado. Co-
mo  sistema  financeiro  público, no âmbito de um Programa de Governo, o objetivo do Banrisul, da 
Caixa RS e do BRDE deve ser o de compor, integrar e participar dos fóruns de governo para  for-
mulação  de políticas públicas de fomento para pequenos e médios produtores rurais e empresas. 
 
4 - Redução da carga tributária para as micro e pequenas empresas e priorização destas nas compras 
públicas de acordo com a Lei Geral, bem como, tratar das condições gerais dos benefícios do 
Simples Nacional. Hoje, parte das micros e pequenas empresas pagam maiores alíquotas porque o 
atual governo do Estado não reconhece um tratamento tributário diferenciado. Redução de ICMS 
para produtos de consumo popular e setores estratégicos à manutenção e incremento do emprego, 
como forma de alavancar a produção e consolidação dos setores envolvidos. 
 
5 - Os programas de incentivos fiscais e o Fundopem devem se transformar em importante 
instrumento de combate às desigualdades regionais e complementação das cadeias produtivas. 
Combinando a utilização, com transparência, de seus incentivos e financiamento, com políticas de 
educação e formação voltadas para as bases produtivas locais. A agroindústria, suinocultura, 
avicultura, cooperativas de leite e embutidos, vitivinicultura e os setores metalomecânico e 
moveleiro, são exemplos de bases produtivas que devem ser contempladas. Garantir um tratamento 



 

 

isonômico na concessão dos  incentivos  fiscais para  promover  um desenvolvimento  equilibrado 
que  resgate  e integre o importante papel das nossas cadeias produtivas locais. No caso do 
Fundopem, atualmente 92,9% dos incentivos fiscais são destinados às grandes empresas, sendo 
6,7% para empresas médias e apenas 0,4% para as pequenas empresas. Precisamos corrigir esta 
distorção ampliando os incentivos, através de programa estadual, para as pequenas e médias 
empresas, sem prejuízo às políticas voltadas aos grandes projetos estratégicos para  o Estado e dos 
incentivos já concedidos, combinando ação de desenvolvimento regional e microrregional e relação 
com os segmentos produtivos regionais.  
 
7 - Iniciar  um  Programa de Retomada do Desenvolvimento Econômico e Social  do Rio Grande do 
Sul: (saúde, assistência social, infraestrutura, saneamento, energia, segurança, defesa civil,  educa-
ção, agricultura); captar recursos extraordinários e emergenciais, em organismos nacionais e 
internacionais, para o atendimento destas situações; suplementar extraordinariamente o orçamento 
estadual para viabilizar as ações necessárias. O objetivo é responder o mais rápido possível ao 
sofrimento e as necessidades das famílias e municípios gaúchos vítimas de calamidades climáticas, 
que tem atingido o estado sazonalmente nos últimos dez anos e ao mesmo tempo, minimizar os 
prejuízos para a economia local (produção agrícola, comércio, serviços). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
Participação Popular e Redes Sociais 
 
 Organizar um sistema de participação popular, para a definição de investimentos 
estratégicos, regionais e microrregionais, com base na participação presencial direta dos cidadãos 
no seu município e região, mas também na participação digital, integrando no processo participativo 
às novas tecnologias  para  a democracia, colocando as consultas e a própria produção do orçamento 
na era digital.  
 
Participação Digital 
 
 Possibilitar a participação direta e cidadã através das redes sociais, viabilizando não só a in-
formação, o debate e a votação de propostas e demandas, mas também os elementos necessários pa-
ra a organização de reuniões, fóruns, conferências, plenárias e muitas outras formas de participação 
presencial. Inovações tecnológicas são importantes aliadas no fortalecimento da democracia par-
ticipativa. A formação de redes sociais e espaços virtuais de interação são valiosas ferramentas fa-
cilitadores do processo de comunicação, fiscalização e acompanhamento, assim como, da realização 
de fóruns de debates  virtuais  e  da  votação  de demandas  e  propostas  no processo  de partici-
pação popular. 
 
Gabinete nos Municípios 
 
 O objetivo é recepcionar e consultar, de forma permanente, os prefeitos municipais e ve-
readores,  assim como, as entidades e lideranças políticas de representação municipal, promovendo 
políticas comuns, auxiliando também na elaboração de projetos para a captação de recursos junto ao 
Governo Federal e outras fontes de financiamento. 
 
Porto Alegre (RS), 1º de Julho de 2014. 
 
 
 
 
 
 

    
Edison Estivalete Bilhalva     Hermes Aloísio Silva de Souza 


